
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 0001839-76.2017.815.0000 
RELATOR: Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para substituir o Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos)
SUSCITANTE: Juízo da 2ª Vara da Comarca de Sousa
SUSCITADO: Juízo da 1ª Vara da Comarca de Sousa 
RÉUS: José Gerome Soares; Raimundo George Soares; Francisca Ribeiro Soares
ADVOGADO: João Paulo Estrela 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DECISÃO
PROFERIDA  PELO  CONSELHO  DE  SENTENÇA.
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE TENTATIVA DE
HOMICÍDIO.  COMPETÊNCIA DO  JUIZ  PRESIDENTE
DO TRIBUNAL DO JÚRI PARA JULGAR A QUESTÃO.
CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA  CONHECIDO  PARA
DEFINIR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO. 

- Na forma estabelecida no art. 74, § 3º c/c art. 492, §§ 1º e 2º, do Código de
Processo  Penal,  havendo  desclassificação  de  um  crime  para  outro  de
competência do juiz singular durante o julgamento pelo Tribunal do Júri
Popular, cabe ao Juiz Presidente proferir sentença. Conflito conhecido para
declarar a competência do Juízo Suscitado.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer do conflito negativo de competência,
para declarar a competência do Juízo da 1ª Vara da Comarca de Sousa (suscitado),
nos termos do voto do relator, em harmonia com o parecer ministerial. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  conflito  negativo  de  competência  suscitado  pelo
Juízo da 2ª Vara da Comarca de Sousa, em razão da competência declinada pelo Juízo
da 1ª Vara da Comarca de Sousa (que detém competência para o processo e julgamento
dos crimes dolosos contra a vida). 

No  caso,  o  Juiz  suscitante  apresenta  discordância  sobre  a
decisão do Juízo da 1ª Vara da Comarca de Sousa-PB, que na ação penal n° 0003001-
02.2013.815.0371,  na  condição  de  juiz-presidente,  quando  da  decisão  soberana  do
Conselho de Sentença  - que desclassificou a conduta atribuída a José Gerones Soares
para o crime de ameaça; a conduta atribuída a Raimundo George Soares para o crime de



lesão corporal de natureza grave e a conduta atribuída a Francisca Ribeiro Soares para o
crime de  posse de arma de fogo - decidiu por remeter o feito para redistribuição (fls.
294 e 296). 

Por seu turno, o Magistrado da 2ª Vara da Comarca de Sousa
suscitou o presente conflito negativo de competência, por entender que a segunda parte
do art. 74, §3° e o art. 492, §2", ambos do CPP, indicam que o  julgamento do crime
resultante da desclassificação será o Juiz Presidente do Tribunal do Júri, motivo pelo
qual suscitou o conflito negativo de competência (305/307). 

 
A Procuradoria  de  Justiça,  através  de  parecer  subscrito  pelo

insigne Procurador de Justiça Francisco Sagres Macedo Vieira, manifestou-se pelo não
acolhimento do conflito, para declarar competente o Juízo da 2ª Vara da Comarca de
Sousa (fls. 315/319). 

É o relatório.
VOTO:

O caso  em deslinde diz  respeito  a  ação penal  instaurada
visando  a  apuração  de  fato  ocorrido  aos  25/03/2013,  quando os  acusados  José
Gerones  Soares, Raimundo George Soares  e  Francisca Ribeiro Soares  teriam
praticado homicídio qualificado por motivo fútil, em sua forma tentada, contra a
vítima José Marques de Abrantes.

A referida  ação  penal  foi  levada  a  júri  popular,  tendo  o
Conselho de Sentença desclassificado o delito previsto no art. 121, §2°, II c/c art.
14,  II,  ambos do CP,  para o crime de ameaça  (art.  147 do  CP)  em relação ao
primeiro réu; lesão corporal de natureza grave (art. 129, §1° do CP) em relação ao
segundo  acusado;  e  posse  de  arma  de  fogo  de  uso  permitido  (art.  12  da  Lei
10.826/2003) para a terceira increpada (fls. 291/296).

Em seguida, o Juízo suscitado determinou a redistribuição
do feito, o que foi questionado pelo Juízo suscitante.  Sobre o tema, é importante
destacar o disposto no art. 74, §3º e o art. 492, §§ 1º e 2º, ambos do CPP, in verbis:

Art. 74. A competência pela natureza da infração será regulada pelas
leis  de  organização  judiciária,  salvo  a  competência  privativa  do
Tribunal do Júri.
(...)
§3o Se o juiz da pronúncia desclassificar a infração para outra atribuída à
competência de juiz singular, observar-se-á o disposto no art. 410; mas, se a
desclassificação for  feita  pelo próprio Tribunal  do Júri,  a  seu  presidente
caberá proferir a sentença (art. 492, § 2o).

Art. 492.  Em seguida, o presidente proferirá sentença que: 
(…)
§ 1o  Se houver desclassificação da infração para outra, de competência
do  juiz  singular,  ao  presidente  do  Tribunal  do  Júri  caberá  proferir
sentença em seguida, aplicando-se, quando o delito resultante da nova
tipificação  for  considerado  pela  lei  como  infração  penal  de  menor
potencial ofensivo, o disposto nos arts. 69 e seguintes da Lei no 9.099,
de 26 de setembro de 1995. (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008)
§ 2o  Em caso de desclassificação, o crime conexo que não seja doloso contra
a vida será julgado pelo juiz presidente do Tribunal do Júri, aplicando-se, no

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11689.htm#art1


que couber, o disposto no § 1o deste artigo.    

Segundo vaticina os dispositivos acima mencionadas, cabe
ao juiz-presidente a proferição da sentença quando os jurados, na sessão do júri,
desclassificarem a infração atribuída ao réu na pronúncia para outra.

Assim, sendo o Juízo da 1a Vara da Comarca de Souza o
juiz-presidente da sessão do júri que ensejou na desclassificação, pelo Conselho
de Sentença, dos delitos atribuídos aos réus, caberia a este proferir a sentença em
detrimento destes.

Acerca  do  tema,  destaca-se  a  posição  da  jurisprudência,
veja-se:

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  PENAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  283/STF.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE
ABSOLUTA NA QUESITAÇÃO.  PARTICIPAÇÃO  DE  CRIME  MENOS
GRAVE.  NÃO  CONTRADIÇÃO  ENTRE  OS  QUESITOS.
DESCLASSIFICAÇÃO. JUIZ NATURAL. PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DO  JÚRI.  MATÉRIA  NÃO  ARGUIDA  NO  MOMENTO  OPORTUNO.
PRECLUSÃO.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  PAS  DE  NULLITÉ  SANS
GRIEF.
(...)
4. Afastada pelos jurados a intenção da recorrente em participar do delito
doloso contra a vida em razão da desclassificação promovida em plenário,
o juiz natural da causa não é mais o Tribunal do Júri, não competindo ao
Conselho de Sentença o julgamento do delito, e sim ao juiz presidente do
Tribunal do Júri, nos termos do que preceitua o artigo 492, § 1º, primeira
parte, do Código de Processo Penal.
(...)
6. Recurso especial não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício para
cassar o acórdão recorrido no ponto em que anulou o julgamento da recorrente
pelo Tribunal do Júri.
(REsp 1501270/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 23/10/2015)

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  CONFLITO  DE  JURISDIÇÃO.
DESCLASSIFICAÇÃO PELO JÚRI PARA CRIME DE HOMICÍDIO
CULPOSO.  COMPETÊNCIA  DO  JUIZ-PRESIDENTE,  ORA
SUSCITADO,  PARA JULGAMENTO. Conflito  de  jurisdição  para  se
definir qual juízo processará o feito após a desclassificação do delito para
diverso daqueles de competência do Tribunal Popular. Conforme art. 492,
§ 1º, Código de Processo Penal, em caso de desclassificação, caberá ao
juiz-presidente proferir a sentença.  No presente caso, o juiz-presidente
entendeu  que  o  crime  de  homicídio  culposo  era  de  menor  potencial
ofensivo  e  determinou que,  após  o  trânsito  em julgado  da decisão  de
desclassificação, os autos fossem encaminhados à vara responsável por
cuidar dos mencionados delitos, indo de encontro ao disposto no art. 492,
§ 1º, primeiro porque o homicídio culposo não é crime de menor potencial
ofensivo. Segundo porque ainda que fosse, tal não retiraria a competência do
juiz-presidente para julgar a demanda, devendo o mesmo apenas aplicar os
institutos despenalizadores cabíveis contidos na Lei 9.099/95. Precedentes e
doutrina.  Conflito  conhecido  para  declarar  competente  o  Juízo  suscitado,
determinando,  em  consequência,  a  remessa  dos  autos  para  a  1ª  Vara  da
Comarca  de  Canindé/CE.  (Conflito  de  Jurisdição  nº  0001115-
92.2015.8.06.0000, 1ª Câmara Criminal do TJCE, Rel. Mário Parente Teófilo
Neto. unânime, DJe 07.01.2016).
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CONFLITO  NEGATIVO  DE  JURISDIÇÃO.  TRIBUNAL DO  JÚRI.
DESCLASSIFICAÇÃO  PELO  CONSELHO  DE  SENTENÇA.
COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E JULGAR O FEITO DO JUIZ
PRESIDENTE.  Se  o  Conselho  de  Sentença,  na  votação  dos  quesitos,
concluir não se  tratar de  crime  doloso  contra  a  vida,  caberá  ao  Juiz
Presidente  do  Tribunal  do  Júri  prolatar  a  sentença.  Proclama-se  a
competência  do  Juízo  suscitado. (CCR  nº  20170020134222  (1033011),
Câmara  Criminal  do  TJDFT,  Rel.  Romão  C.  Oliveira.  j.  24.07.2017,  DJe
28.07.2017). 

Destarte, nos termos do art. 74, § 3º e do art. 492, §§l° e 2º,
ambos  do  CPP,  deve o  feito  ser  remetido  para  o  Juízo  da  1a Vara  da  Comarca  de
Sousa/PB, aquele no qual os acusados foram submetidos a júri popular, cuja decisão dos
juízes de fato, soberanamente, desclassificou o delito que fora atribuído aos acusados na
Pronúncia, cabendo ao juiz-presidente proferir-lhes a sentença condenatória.

Ante  o  exposto,  conheço  o  presente  conflito  negativo  de
competência  para  declarar  a  competência  jurisdicional  do  Juízo  da  1ª  Vara  da
Comarca de Sousa (suscitado) e, assim, determinar a remessa dos autos para aquela
unidade jurisdicional.

Remeta-se cópia dessa decisão ao juízo suscitante.

É como voto.

Presidiu o julgamento, o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos  Martins  Beltrão,  Presidente  da  Câmara  Criminal, dele  participando  ainda  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado
para substituir Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator,  Arnóbio Alves Teodósio e
Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento da vaga de
Desembargador).  

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 08 de fevereiro de 2018.

Tércio Chaves de Moura
Relator – Juiz Convocado


